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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HOLDREN WESHELYN SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILICITO DE 185G  DE  E 840G DE MACONHA. AUSÊNCIA DECRACK
ATAQUE A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O agravante não infirmou todos os fundamentos da decisão
agravada a atrair a incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de
Justiça – STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILICITO DE 185G  DE  E 840G DE MACONHA. AUSÊNCIA DECRACK
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Justiça – STJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HOLDREN WESHELYN SOUZA
PEREIRA, contra decisão de fls. 96/100, na qual não conheci do :habeas corpus

 
"De início, registra-se que, nos termos do Código de

Processo Penal – CPP, para a realização de busca
domiciliar é necessária a presença de fundada suspeita no
sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de
arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de
delito.

De acordo com o que consta dos autos, a
abordagem domiciliar feita pelos policiais somente ocorreu
em razão do paciente ter, após ver a guarnição na via
pública, tentado se evadir, passando a andar rápido e
mudado de direção para entrar na sua casa (fls. 21/22). 

Nesse contexto, verifica-se que foi constatada a
existência de indícios da presença de drogas com o
paciente a justificar a busca domiciliar, a qual, também, foi

." autorizada pela mãe do paciente
 
 

No presente regimental, a defesa reitera a ausência de justa causa para a
busca domiciliar, ao argumento de que a jurisprudência desta Corte não a reconhece
quando o paciente ao ver a guarnição policial muda de direção.

Busca, assim, a retratação da decisão agravada ou o provimento do recurso
pelo órgão colegiado, com a absolvição do paciente. 
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É o relatório.

VOTO

O agravo não merece conhecimento.
Como visto, na decisão agravada restou assentada a ocorrência de justa causa

para a busca domiciliar, bem como o fato da entrada no domicílio ter sido autorizada
pela mãe do paciente.

Todavia, este último fundamento utilizado no decisório ora impugnado não foi
infirmado nas razões do presente recurso, a atrair a incidência da Súmula n. 182 deste
Superior Tribunal de Justiça, :in verbis

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa

de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada."

 
 Nesse sentido, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I - Registre-se que a não impugnação específica e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada
inviabiliza o conhecimento do agravo, por violação ao
princípio da dialeticidade. Portanto, não é suficiente para a
cognição do agravo regimental assertivas de que todos os
requisitos foram preenchidos ou reiteração do mérito da
controvérsia.

II - In casu, o presente inconformismo limitou-se a
reiterar as razões lançadas na exordial.

III - Com efeito, caberia à parte insurgente contestar
a conclusão contida na deliberação unipessoal,
impugnando especificamente cada fundamento lançado no
decisum agravado: i) a paciente estava envolvida na venda
ilegal de drogas de maneira frequente, escondendo as
substâncias dentro da residência onde morava; ii) a
apreensão de vários sacos e pinos plásticos vazios sugeriu
que lá ocorria o processo de embalagem das drogas para
posterior distribuição; iii) o corréu admitiu que estava
envolvido no tráfico há aproximadamente um ano, em
associação com a paciente; iv) o vínculo associativo ficou
evidente, pois todas as provas indicaram um acordo prévio
para cometer o tráfico, além de ser uma ligação duradoura,
não iniciada no dia do evento, o que evidencia a reiteração
no crime; v) a análise das alegações concernentes ao
pleito de absolvição demandaria exame detido de provas,
inviável em sede de writ. Nessa senda, as razões
expendidas no bojo do presente inconformismo contrariam
o comando do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil
de 2015.

Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no HC n. 856.582/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,1/7/2024
DJe de .)2/8/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE RECONHECIMENTO
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. RAZÕES QUE NÃO
INFIRMARAM TODOS OS FUNDAMENTOS DO
DECISUM ATACADO. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO
DA SÚMULA 182/STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. DECISÃO MANTIDA.

1. Não infirmados especificamente todos
fundamentos da decisão recorrida, é de ser negada a
simples pretensão de reforma (Súmula 182 desta Corte).
Precedente.

2. No caso, não foi rebatido pela agravante o óbice
referente à impossibilidade de conhecimento do writ por se
tratar de substitutivo de revisional.

3. No mais, reitero que o Tribunal de origem
apontou a existência de outros elementos para afastar o
tráfico privilegiado que não somente a quantidade de
drogas, entendendo não se tratar de traficante ocasional.

4. Mantido o óbice apontado na decisão
monocrática, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de habeas corpus de ofício e a superação do
impedimento apontado.

5. Na ausência de argumento apto a afastar as
razões consideradas no julgado agravado, que está em
sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça, deve ser mantida a decisão monocrática por seus
próprios termos.

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 747.786/SE, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024
, DJe de .)27/6/2024

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0179778-0 HC 1.004.900 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047866020238160196  47866020238160196

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : HOLDREN WESHELYN SOUZA PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HOLDREN WESHELYN SOUZA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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